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Recorrente PETRÓLEO  BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS 

Recorrid 	IRF PARANAGUÁ 

Extravio. A falta de produtos importados sujeitos 	a 

incidencia do imposto tinico sobre lubrificantes e com- 1  

bustiveis  no  4 fato gerador desse tributo. 

Visto, relatado e discutido o presente processo, 

ACORDAM os Membros da Segunda Camara do Terceiro Con-

selho de Contribuintes, por maioria de  votos,  em dar provimento ao 

recurso, vencidos o Conselheiro relator l Edwaldo Reis da Silval e os 

Conselheiros Sg.lvio Medeiros Costa e Raimundo Jos e Alves  Gonçalves, 

na forma do relatOrio e votosque passam a  integrar o presente jul- 1  

gado. Relator designado Enrique.  Manuel Garbayo Guarldo. 

Participaram ainda do presente julgamento  os. seguintes' 

Conselheiros: ENILA LEITE DE FR1q_TAS CHAGA, JOAO DA SILVA ARAÚJO , 

EDUARDO NOGUEIRA DA GAMAeEDUARDO JORGE PEREIRA JÚNIOR. 

RSJ 
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RELATÓRIO 

Em.ato de conferencia final do manifesto n2 281/74, do na 

vio "Sofia D 1 Amico", de bandeira italiana mas sob a responsabili 

dade da Frota Nacional de Petroleiros-FRONAPE, entrado no  porto' 

de ParanaguA em 13/10/74, apurou a  fiscalização  aduaneira uma 

falta de 513.055 Kg de"gasolina automotiva, tipo A", de uma par- 

e  tida de 18.012.606 Kg, de importagao da PetrOleo Brasileiro S/A-

PetrobrA.s, ao amparo do Conhecimento Marítimo n2 01, e desp.acha-

da pela Declaragao de Importagao n2 2.467/74. 

Dal a lavratura, contra a FRONAPE, Orgao integrante da PE 

TROBRÁS, da representagao de fl. 1 (le), "nos termos do artigo 1  

12 do Decreto n2 70.235, de 06/03/72 e de conformidade com art.' 

25 e parAgrafo 12 do Decreto n2 63.431, de 16/10/68", para 0 fim 

de exigir-lhe indenizagao do imposto correspondente A falta  apu-

rada. 

N.o  obstante a  notificação  de fls. 3 se refira a Impostor 

de Importagao, de tal circunstemcia nao resultou cerceamento do 

direito de defesa, eis que a prOpria notificada reconhece, na im 

pugnagao tempestiva (fls. 5/6), tratar-se de exigencia " a titu-

lo de Imposto Único s/Lubrificantes'e  Combustíveis Líquidos e 

Gasosos-IULCLG", decorrente do extravio em questao, e exclusiva-

mente sobre tal  mataria  centraliza seus argumentos de defesa, 1  

que podem ser assim resumidos: 

a) Improcede a açao fiscal, visto tratar-se "de 1  

• importação  de produto submetido ao regime do imposto dni-

co sobre  combustíveis e lubrificantes  líquidos e gasosos, 

cujo tratamento, na hipOtese de cAlculo do tributo, 	di- 

fere daquele  atribuído  aos produtos sujeitos ao imposto 

de  importação". 

• b)"Na espacie,  no  4 de se aplicar o parAgrafo dni 
co do art.. 12 do Decreto-lei n2 37/66, para efeito de in-

cidencia do imposto,  porquanto,  em se tratando de produ - 
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to da linha do imposto Unico, o  calculo 	feito com base' 

nas quantidades efetivamente descarregadas,  e  no  sobre' 

as quantidades manifestadas, consoante expressamente 

dispOe o art. 19 da Lei n2 4.452, de 05/11/64, com a re-

dagao dada  i ' i,Z,art.  Ii  do Decreto-lei n2 61, de 

21/11/64". 

Contestação fiscal As fls. 8 (le), acentua que no 

foi impugnada a falta, apurada no confronto dos documentos de em 

barque com o registro da descarga, e que a FRONAPE 4 um Orgao in•

tegrante da estrutura administrativa da PETROBRAS; assim no im - 

portador assume também a qualidade de transportador, não podendo, 

dessa forma, se furtar a satisfação da responsabilidade tributá-
ria imposta peio Decreto-lei n2 63.431/68". 

autoridade julgadora de primeira instáncia  inde-

feriu  a  impugnação, fundamentando-se nas disposigOes do art. 32, 

parágrafo Unico, da Lei n2 2.975/56 e arts. 19 e 74 do C.T.N. 

(Lei n2 5.172/66), conforme consta da decisão de fls. 10/11, 

(18) assim ementada: 

"Imposto  Único  sobre Lubrificantes e Combustíveis' 

Líquidos e Gasosos. Conferencia final de manifesto. Falta 

de mercadoria. Aplicam-se a especie as disposigOes do De-
creto n2 63.431/68, face ao disposto no art. 3 2 , parágra-

fo inico, da Lei n2 2.975/56. Responsabilizado o transpor 

tador pela falta de mercadoria, cabe ao mesmo o pagamento 

do imposto correspondente". 

Regularmente intimada (fls. 12), apela a PETROBRAS, 

tempestivamente, a este Colegiado, reiterando, em sua  petição  de 

recurso de fls. 15/18, que leio na Integra, em plenário, a mesma 

argumentação jA oferecida na fase impugnat.Oria, para concluir 

no  ser devida, na hipOtese dos autos, qualquer  diferença  do aiu 

dido Imposto  Único, o qual incide apenas sobre as quantidades e-

fetivamente descarregadas. 

t o relatOrio. 
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VOTO  

Na legiSlação do imposto Unico sobre lubrificantes e com-' 

bustiveis inexiste regra semelhante a do parágrafo Unico do art.' 

12 do  Decreto-lei n 2  37, de 18/11/66, que considera entrada em ' 

territOrio nacional, para efeito de ocorrencia do fato gerador, 

a mercadoria que constar como tendo sido importada e cuja falta ' 

venha a ser apurada pela autoridade aduaneira. 

Portanto, para que haja  incidência  do imposto Unico sobre' 

lubrificantes e combustíveis, no caso de mercadoria extraviada, 4 

imprescindível  a aplicagão suplativa da  norma  do imposto de impor 

tagão, ou seja, o mencionado parágrafo Unico do art. 1 2  do Decre-

to-lei n2 37/66, 

Segundo a autoridade recorrida, poder-se-ia ,faze-lo.com  base 

no art. 32, parágrafo iinico, da Lei n2 2.975, de 27/11/6, que de 

termina a extensão ao imposto Unico sobre lubrificantes e combus.;; 

tiveis y das disposig6es da legislação aduaneira referentes a co- 

brança, processo administrativo, fiscalizagao e penalidades !  

Essa interpretaqgo,4 atacada pela recorrente, que a consi-

dera insustentável frente a ressalva do art. 3 2 , parágrafo Unico, 

"in fine", da Lei n2 2.975/56 (tr ... em tudo que no contrariar 	• 

os dispositivos da presente lei"), a qual determinarid'a inapli-' 

cabilidade, a espécie, do parágrafo Unico do art. 1 2  do Decreto-' 

lei n.c. 37/66, por ser este  incompatível  com o "caput" do referido 

art. 32 da LeiT1'.12 2.975/56, que circunscreve a  incidência  do im-

posto Unico as  quantidades  efetivamente descarregadas. 

A Lei n 2  1.749, de 28/11/52, clue instituiuo imposto 

sobre lubrificantes e combustíveis,  estabelecia, em seu art. 2 2 , 1  

letra "a", a aplicabilidade irrestrita da legislação aduaneira a 
cobrança daquele tributo, quando incidente sobre produtos importa 

dos: 

"Art. 2 2 : A cobrangado imposto Unico incidente sobre 
	

O S 

lubrificantes e combustíveis, líquidos  ou gasosos, de qualquer 

origem ou natureza, sua fiscalizagao, processo administrativo 	e 

penalidades obedecerão: 

a) quando se tratar de produtos importados do estrangeiro, 

ao regime da legislagao aduaneira;" 
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Essa situação foi alterada pela Lei n2 2.975/ 56, cujo 

art. 3 2 , que revogou o art. 22, letra "a", acima trancrito, tem ' 

o seguinte teor: 

"Art. 3 2 . 0 pagamento do imposto Unico sobre produtos  im-

portados  sera' feito a Alfandega ou Mesa de Renda do porto de de- 1  

sembarque, com base nas •uantidades efetivamente descarre adas, 

sendo uM  terço  no  desembaraço alfandegário, e o restante após 60 ' 

(sessenta) dias, a contar daqusla formalidade. 

	

Parágrafo Unico. A cobrança, o processo administrativo, 	a 

fiscalizaggo e as penalidades refereates ao imposto sobre produtos 

de procedencia estrangeira obedecerão ao regime da legislaggo adu-

aneira, em tudo o que no contrariar os dispositivos da presente 1  

lei ." 

Como se v8, a Lei n 2  2.975/56 estabeleceu uma limitaggo 

aplicabilidade das normas aduaneiras sobre  cobrança,  excluindo 

aquelas incompativeis com o disposto no "caput" do seu art. 3 2 . 

Tal limitagão foi mantida na legislação subseqUente, o art. 

19 da Lei n2 4.452, de 05/11/64, com a redagão que lhe deu o art.' 

11 do Decreto-lei n2 61, de 21/11/66. 

"Art. 19. 0 recolhimento do imposto iinico sobre produtos im 

portados sera feito As Alfgndegas ou Mesas de Renda do porto de 

desembarque, com base nas quantidades efetivamente descarregadas,'  

sendo um  terço  de seu valor no  desembaraço alfandeggrio, a o res- 1  

tante após 60 dias, a contar daquela formalidade, exceggo feita ao 

ggs liquefeito de petr6leo(GLP), cujo recolhimento se farg. inte- 1  

gralmente no prazo de 70 dias da data do dc!sembarago alfandeggrio!! 

Em consegnencia, o extravio de produtos importados sujei- 1  

tos a incidencia do imposto Unico sobre lubrificantes e  combust{-' 

veis no pode ser considerado fato gerador desse tributo. 

Voto, pois, pelo provimento do recurso. 

Sala das SessOes, 29 de janeiro de 1979. 
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DECLARACAO DE VOTO (VENCIDO)  

A autoridade de primeira instIncia, julgando procedente o 

feito, responsabilizou a Petrobr4s, na qualidade de transporta - 

dora, pela falta apurada e consequente  indenização  do valor do 

tributo correspondente (Imposto Cnico). 

No apelo a este Colegiado, a responsabilizada procura de-

monstrar a ilegalidade da exigencia fiscal, sob o:fundamento de 

que, nos termos da legislagão especifica, o recolhimento do alu-

dido Imposto Único, no caso de produtos importados, feito com 

base nas quantidades efetivamente descarregadas (art. 11 do De-

creto-lei n2 61, de 21/11/66); e como o tributo foi dessa forma' 

recolhido pelo  importador  (a mesma PetrobrA,$), descabe exigir do 

transportador qualquer indenização em virtude de falta ou extra-

vio da mercadoria. 

Sustenta, assim, a ora recorrente, a teseda não aplicação, 

ao Imposto  Único  sobre Lubrificantes e Combustíveis Líquidos e 

Gasosos (I.U.L.C.L.G.), de origem estrangeira, da regra insita I 

no parlgrafo -Calico do art. 12 do Decreto-lei n2 37/66 - fato ge-

rador presumido. 

Sem embargo da bem  lançada argumentação  do recurso, enten 

demos legal a exigencia e, portanto, correta a decisão recorrida 

Num ligeiro retrospecto da legislação de regencia do Im - 

posto Chico, verifica-se, inicialmente, que a Lei n2 1.749, de 

28/11/53, que sujeitou os  lubrificantes e combustíveis líquidos' 

ou gasosos (antes, diga-se de passagem, tributados pelo  Imposto' 

de Importação e pelo então Imposto de Consumo) ao questionado I 

Imposto Chico, jA dispunha, em seus arts. 12 e 22, que: 

"Art. 12. Os lubrificantes e combustiveis líquidos ou ga-
, 

sosos,* de qualquer origem ou natureza, ficam sujeitos ao im- 

posto tInico, cobrado pela União: 

a) quando de procedencia estrangeira - sob a forma de di 

reitos de  importação  para consumo; 

b) quando de  produção  nacional - sob a forma de imposto 

de  consumo. 

"Art. 22. A  cobrança  do imposto Unico incidente sobre os 

lubrificantes e combustíveis líquidos  ou gasosos, de qual - 

quer origem ou natureza, sua  fiscalização,  processo adminis-

trativo e penalidades obedecerão: 
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a) quando se tratar de produtos importados do estrangeirg 

ao regime da legislagao aduaneira; 

b) quando de  produção  nacional, ao regime da legislagao I 

do imposto de consumo". 

Por sua vez, a Lei n2 2.975, de 27/11/56, que alterou a 

legislação  ao aludido tributo, disp6s, em seu art. 32,  parágrafo 

Ilnico, "verbis": 

"Parágrafo Unico. A  cobrança, o processo administrativo , 

a fiscalizagao e as penalidades referentes ao imposto  sobre' 

produtos de procedencia estrangeira obedecerao ao regime da 

legislação aduaneira em tudo o que nao contrariar os disposi 

tivos 'cla presente lei". 

No mesmo sentido as normas do adigo Tributário  Nacional' 

(Lei n2 5.172/66), cujos arts. 74 e 75 assim dispOem: 

"Art. 74. 0 imposto, de competencia da União, sobre 	as 

operagOes relativas a  combustíveis,  lubrificantes, energia 

elétrica e minerais do pals tem como fato gerador: 

II - a importagao, como definida no art. 19; 

"Art. 75. A lei observara o disposto neste Titulo relati-

vamente: 

I - ao imposto sobre  produtos industrializados, quando a 

incidencia seja sobre a produgao ou sobre o consumo; 

II - ao imposto sobre a importagao, quando a incidencia 

seja sobre essa operagao; 

III - ao imposto sobre operagOes relativas a circulagao / 
de mercadorias, quando a incidencia seja sobre a distri-

buigao". 

A recorrente baseia todo o seu arrazoado na disposigao do 

art. 11 do citado Decreto-lei n2 61, de 21/11/66, atualmente vi-

gorante, e que reproduz norma j4 constante das leis n2 2.975, de 

27/11/56, art. 32, "caput", e n2 4.452, de 05/11/64, art. 19. 

Eis o texto do aludido art. 11 do Decreto-lei n2 61/66: 

"0 recolhimento do imposto Unico -sobre produtos importa - 

dos sera feito as Alfandegas ou Mesas de Renda do porto de 

desembarque, com base nas quantidades efetivamente descarre- 

gadas, sendo 1/3 (um  terço)  de seu valor no  desembaraço  al- 

)pw 
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fandegário e o restante apOs 60 (sessenta) dias a.contar da- 1  

quela formalidade,  exceção  feita ao gls liquefeito de petr6 - 

1eo (GLP), cujo recolhimento se fará integralmente no prazo 

70 (setenta) dias da data do desembaragO alfandegário". 

Da mesma forma que o Imposto de  Importação, o Imposto Úni-

co tem como "fato gerador" a  importação, e como "contribuinte" o 

importador  (assim considerada qualquer pessoa que promova a entra 

da de mercadoria éstrangeira no territOrio Nacional) ou o arrema-

tante de mercadoria apreendida ou abandonada (arts. 22 do C.T.N., 

e 31 do Decreto-lei n2 37/66). 

E, pois, fora de  divida  que, ao estabelecer seja o recolhi  

mento  efetuado sobre as "quantidades efetivamente descarregadas", 

a legislação especifica do Imposto  Único  tem em mira a pessoa do' 

contribuinte legal  do tributo, ou seja, o importador. 

No caso em exame, não se trata, todavia, de "recolhimento" 

do imposto, e sim da exigencia de uma indenização ao transporta - 

dor, sujeito passivo responsável pela falta ou extravio apurado. 

Sem revestir a  condição  de "contribuinte", deverá ele, por força ,  

de expressa  disposição  legal, indenizar a Fazenda Nacional do va-

lor do tributo que, em decorrgncia da falta apurada e caracteriza 

da como de sua responsabilidade, deixou de ser recolhido pelo 

"contribuinte", ou seja, pelo sujeito passivo "que tem  relação 

pessoal e direta com a  situação  que constitua o respectivo 	fato 

gerador" (art. 121 do C.T.N.). 

Cabe, pois, ao transportador, se reconhecido como responsá 

vel pela autoridade aduaneira, indenizar a Fazenda Nacional do va 

lar  dos ttibutos que, em consequgncia de falta ou avaria, deixa - 

rem de ser recolhidos (panigrafo Unico do art. 60 do  Decreto-lei' 

n2 37/66). tele, assim, o nresponsIvel legal tributário7, e nes 

sa qualidade,sua  obrigação não consiste,todavia, em satisfazer d6 

bito de outro (o importador, no caso), pois, como ensina Alfredo' 

A. Becker, em sua Teoria Geral do Direito Tributário (pág. 509) , 

"o dever que figura como contetldo da  relação jurídica  que vincula 

o Estado (stijeito ativo) ao responsável legal tributário (sujeito 

passivo) 4 dever  jurídico  do prOprio responsável legal tributáriq 
e não de outra pessoa". 

Neste caso, a lei outorga aoEstado o direito de exigir de 

outra pessoa (o transportador) a  satisfação  de  prestação juridico- 

N1 
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tributária, depois de verificar a impossibilidade de no satis-

fação da prestação tributAria pelo contribuinte "de jure" (o im 

portador). 

Nessas condigOes, com exceção apenas da regra prOpria a-

tinente A forma de recolhimento, o Imposto  Único  sobre Combusti 

veis e Lubrificantes  Líquidos e Gasosos, no que se refere a pro 

dutos de origem estrangeira, segue toda a sistemática legal do 

imposto de importação, aplicando-se-lhe, portanto, o parAgrafol 

inico  dõ art. 12 do Decreto-lei . n 2  37/66 (fato gerador presumi-

do) e os arts. 23, parágrafo Unico, e 60, do mesmo  Decreto-lei' 

(faltas e avarias), bem como o disposto no Decreto n2 63.431/64 

que regulamenta a vistoria aduaneira e a conferencia final de f 

manifesto, Pois, na espécie, no  hé incompatibilidade como OS 

dispositivos da legislação especifica do Imposto  Único. 

Entendimento oposto, "data venia", equivaleria a admitir-

se o caos na Area dos transportes  marítimos,  em flagante ofensa 

as normas que regem o "conhecimento" (ou conhecimento de frete, 

de transporte ou de carga) - documento comprobatOrio das  merca-

dorias  entregues a bordo, a fim de serem transportadas, e que 

prova o embarque da carga e a execução do contrato de fretamen-

to ou de transporte. t documento de suma importAncia, em sua du 

pla natureza: inicialmente consubstancia a.prova do contrato de 

transporte e, depois, passa a valer como titulo de credito. Em 

nosso direito comercial positivo (Decreto n2 19.473, de 

10/12/30, * art. 12), "constitui a prova do recebimento da merca-

doria e a obrigação de entregA-la no lugar do d -estino, reputan-

do-se não escrita qualquer claUsula restritiva du modificativaf 

dessa prova ou obrigação". Como 4 sabido, a partir da emissão I 
do "conhecimento" a mercadoria j4  no mais pertence ao exporta-
dor estrangeiro, porque, sob a responsabilidade do transporta - 

dor, passa, pela tradição, ao domínio ou propriedade do importa 

dor. 

Concluindo: o Imposto Único sobre lubrificantes e combus 

tiveis importados obedece ao regime da legislação aduaneira; a-

penas quanto A forma de seu recolhimento, segue o regime especi 

al de parcelamento estabelecido pela legislação especifica. 

Isto posto, entendo no merecer reparos a decisão recor-

rida, e voto negando provimento ao recurso. 

DWALDO REI IA ILVA 

Re/ator 
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Em seu recurso, a autora procura eximir-se da exigencia tri 

butária alegando que se trata de mercadoria (derivado de petrOleo) 

sujeita ao Imposto Onico sobre lubrificantes e combustíveis líqui-

dos e gasosos, cuja base de cálculo fixada pelas quantidades efe  
tivamente descarreqadas,  conforme determina o artigo 19 da Lei ng' 

4452, de 5 de novembro de 1964, com a redaçgo dada pelo artigo 11 

do Decreto-lei ng 61, de 21 de novembro de 1966, no cabendo, as-' 

sim, cobrança de tributos sobre diferenças. 

No seu entendimento, o disposto na mencionada norma legal ' 

ID invalida a aplicaggo dos preceitos que regem a conferencia final ' 

de manifesto, no caso da importaggo daquela mercadoria. 

Assim no pensa, poreM, a autoridade julgadora, que manteve 

a  aço  fiscal, estribada no  parágrafo único  do artigo 30 da Lei ng 

2975, de 27 de novembro de 1956, que dispEe, verbis:  

"Parágrafo  único  - A cobrança, o processo administrativo, a 

fiscalizaggo e as penalidades referentes ao imposto sobre 

produtos de procedencia estrangeira obedecergo ao regime ' 

da legislaggo aduaneira em tudo que no contrariar os dis-

positivos da presente lei." 

Isto posto, vale lembrar que o COdigo Tributário Nacional _ 
no estatuiu regras proprias quanto a base de calculo e ao proces-
so de  lançamento e arrecadag -L do citado imposto  único.  Assim, ele 
assume os caracteres do imposto de importagao, quando se tratar, ' 

como no caso, dessa operaggo, conforme se infere dos respectivos ' 

artigos74, inciso II, e 75, inciso II, que assim prescrevem: 

"Art. 74 - 0 imposto de competencia da Unigo, sobre ope- 

ragoes relativas a  combustíveis,  lubrificantes, energia 1 

eletrica e minerais do Pals tem como fato gerador: 

II - a importagao, como definida no art. 19; 

Art. 75 - A lei observará o disposto neste Título relativa 

mente: 

II - ao imposto sobre a importagao, quando a incidencia Se 

ja sobre essa operaggo; 
I ' 
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Diante do exposto, ú evidente que todos os atos referentes' 

a importagao de produtos sujeitos ao Imposto  Único  sobre lubrifi-' 

cantes  esto  subordinados aos artigos 19 a 22 do COdigo Tributário 

Nacional, aos preceitos do Decreto-lei ng 37/66 e toda sua regula-

mentaggo, inclusive, claro, o Decreto ng 63.431, de 16 de outu-' 

bro de 1968. 

De igual modo, o parágrafo único  do artigo 3g da Lei ng 

2.975, de 27 de novembro de 1956, (que deu respaldo a decisgo re-' 

corrida), deve ser observado, porquanto, alem de guardar conformi-

dade com os  princípios  ditados pelo COdigo Tributário Nacional, 

continua vigindo, embora o caput  do artigo que integrava tenha se 

110 

	

	transformado no artigo 19 da Lei ng 4.452/64 e este alterado pelo 

artigo 11 do Decreto-lei ng 61/66. 

Quanto 	argumentaggo desenvolvida pela recorrente, com ba- 

se no artigo 19 da Lei ng 4452, de 5 de novembro de 1964, no vejo 

como possa prosperar. 

Com efeito, assim prescreve o citado dispositivo: 

"Art. 19 -0 recolhimento do imposto Unico,sobre produtos ' 

importados será feito s alfendegas ou mesas de renda do 

porto de desembarque, com base nas quantidades efetivamen-

te descarregadas, sendo um  terço  (1/3) do seu valor no de-

sembaraço alfandegário e o restante apOs sessenta (60) 

• 
dias a contar daquela formalidade, excegao feita ao gas li 

quefeito de petrOleo (GLP), cujo recolhimento se fará inte 

gralmente no prazo de setenta dias da data do desembaraço' 

alfandegário". 

Inicialmete, cabe observar que no cogita este processo de. 

exigencia de imposto, mas, sim, da indenizagao a Fazenda Nacional' 

prevista no parágrafo  único  do artigo 60 do Decreto-lei Ng 37/66,' 

em virtude de extravio regularmente apurado em ato de conferencia' 

final de manifesto. 

Como se sabe, essa indenizagao decorre do disposto no para 

grafo  único  do artigo lg do mencionado diploma legal (fato gerador 

ficto) e a responsabilidade ú sempre atribuida ao transportador ou 

ao depositário, enquanto que a norma invocada (artigo 19 da Lei ng 

4452/64) se destina ao importador. 

De outra  parte, entendo  que o citado artigo 19 nada acres-' 

centa ao processo de importaggo, isto porque, seja qual for a na-' 

tureza do produto, 0  imposto incide, apenas, sobre a quantidade" ' 
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efetivamente descarregada, porquanto o artigo 28 do Decreto-lei ng 

37/66 assegura a restituiggo do imposto recolhido quando "houver 

dano ou avaria, perda ou extravio", corrigindo, em consequencia, ' 

o recolhimento que se procedeu com base no total constante da De-' 

claragao de  Importação. 

Sem  divida, o dispositivo invocado outro objetivo no tem' 

seno o de estabelecer  sistemática propria de recolhimento do Im-' 

posto Onico, para evitar o desembolso do valor total apurado pela' 

Declaraggo de Importaggo e a posterior devolugao em caso de falta' 

ou avaria, alem do parcelamento do imposto devido. 

Essa liberalidade 	perfeitamente explicável tendo em vista 
, 

o monopólio  da importagao de derivados de petroleo. 0 mesmo no o- 

corre, contudo, para dispensa de indenizaggo por falta, cuja res- ,  

ponsabilidade  n.o  do importador, embora, no presente recurso, as 

figuras de importador e transportador se confundam. 

Nem mesmo a volatilizag á̂o do produto justificaria a medida, 

ja que inUmercs outros, igualmente voláteis, no recebem esse tra-

tamento, exceto quanto 	penalidade, quando a falta for inferior 

a 5% da quantidade manifestada, conforme disp6e a Instruggo Norma-

tiva ng 12, de 1976, da Secretaria da Receita Federal. 

Pelas razes expostas, voto no sentido de ser negado provi-

mento ao recurso. 

Sala das Sess'Oes, em 29 de janeiro de 1979. 

SAL 	EDEIROS COSTA 

o selheiro. 


